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I - Relâtório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dla 1710312021, sendo colocada em segunda pauta no dia 1'7/11/2021' terdo seu devido

cumprimento rc dia 24/1112021, após foi encaminhadâ paÍa esta Comissão, tendo a esta aportâda

no dia 25111/2021 . todo conforme as folhas no 02 e 29lverso.

O projeto em referência visa estabelecer diretrizes para a instituição do "Programa órÍàos

do Feminicídio: Atenção e Proteção" no âmbito de Mato Grosso. No âmbito destâ Comissão não

foram âpresentadas emendas ou substitutivos.

O Autor em justificativa inforrna:

"A Lei Fedetdl n" 13.101, de 9 de, arço de 2A15, dcrcscentou ao Códiqo PenÍtl

btasileiro d quatílcadora de Íetninicíclio, para fiomear a violência lelal de qênerc

pralicada contra 1úlheres, etn conlexío cle riolência donléslica e íarniliar, ou eu

Jlagrante mefiosprezo ou disctininaÇão à conclição tle mulher em nossa ,rocietlade.

O que decorreu do lato de o Btítsil set un dos pctí.tes enl qüe o direilo hutnano dds

nuilheres de viwt sen víotêncid não I garunlido, uDta rez que so los o quinto pdís

do üundo em númerc de norles de nulhere:, ocasiond.ld§ pelo Mchis lo- Ent

ánbito ndcional, conludo, pouco é risibilizado o inpacto dessa violência sobre a

t'ida de ínú 1erus criançds e adolescefiíes que, não raro, íordfi testemunhas dos

ctiües cometidos pelos seus próprios pais contr.t a rida de suas nães, ben como

solrerant igualmente 'riolações de díreilos en iitnbito do lésíico e Ía iliar' Ao

passo que o Fórn]1 Bra:ileiro de Segurunça Púhlica estima que, a cada uno, os

íenini;í(lios deixan nais de 2 nil órfros en totlo o Brasil baseado no nútnero de

vítint.ts regisíra.lds em 2018 - qual seia, 1.206 t ulheres, ortas pela violência de

gênero -, a Pesqüisd de Condições Socioeconô,nícds e Violência DonésÍica e

,-aníliar contru à Mulher, produzida pela Untue$idade Fecleral do Ceará e pelo
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Instiluto Maria cla Penhd, aponíd uma médid de 2 críanças ór1ã:, nas capiídis
norílestin.Lt, por cada mulher vítima de feninicídío. A pesqúiro sobrc ds cctpilais

nordestinas aponla, ainda, que em 34oÁ dos cdsos o número de órfrori é maior ou

igüal d lrês e que, o contexto de |iolência doméstica e lamiliar relalado por
mulheres, evidencid que 55,2oÁ hcyiam sido 'rílimas cle agressões lestemunhada:

por seus fthos e que, en 21,1% destes casos, as crianças e adolescellles Íoran1
tanhém agredidas pelos dutores da,riolülcia.
En Mato Grosso, o cenário nào é difelenle, segundo divulgqdo recante lenle pel!1

inpre sa, lirenlos em nosso Eslado un aunenlo de 56oÁ (cinquenla e oito por
cento) de casos Íle íeminícídio en 2020, conparado com 2019' este cri e aumentct

a cada ano en Maío Grosso, deitanclo mais e fiais órlàos desdmParados. A
presente proposição se revesle de relerâncid socíal e de pe inêncid, tlttlct rez q e

se volta à garantia de direibs de crianças e ddolescentes nos casos de

Íeninicídios lenlddos e consunatlos, e da reco»rcmlação de coníltnds que 'risam à

não rcrititllização e à proteçAo integral dot órJàos doÍeninicídio
O Progratna Oríõos do Feninicídio: Aíenção e Prcteção' portanto' insere o

Estado de Maro Grosso cono üma da: úfiidacles da federação Pioneirds na

atençõo aos Ía iliarcs de víli]1.ls cle Íeninicídio, Pois colfipreende que inúmerrlt

.íanílias são alçadas à condição de wlnarubilidade social, pela útttposição

ía liliat alíerada e pela precdrização das condições 'n':iocconôni(us c

psicoló4icas ddvindas deste cri e. De tal Íonna' que é Yeciso que o Esta'lo se

responsítbilize Pela gdrdnlia do díreilo à ttssislência socicll' à saútle à

alimenbçAo, à morudid, à edtcdção e à assi:tlência iurídica gtc!íuila Pdtd ot
óríãos do íe minicíclio e respecíivos responsáveis legais.

(...)."

Cumpridâ a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão dc Direitos Humânos,

Cidadania e Amparo à Criatça, ao Adolescente e ao Idoso â qual exdou parecer de mérito

favorável à aprovação, sendo aprovado em I n votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia

t6/1112021.

Após, os autos foram encaminiados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redâção

para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, Iegal ejurídico.

P o relatono,

II - AÍálise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Câsa.
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. O presente projeto de lei, objetivâ estâbelecer diretrizes para a instituição do "Programa

OrÍãos do Ferninicídio: Atenção e Proteção" no âmbito de Mato Grosso, versando sobre os

princípios e diretrizes que devem ser seguidos na instituiçâo de tal politica pública.

Quanto a constitucionalidade formal a proposta está inserida na iniciativa geral, sendo
prerrogativâ do Pârlamento dar início ao processo legislativo, confonne dispõe o artigo 6l da

Constituiçào Federal, cujo dispositivo é de reprodução compulsódâ pelos Estados-membros dâ

Foderação, em razão do princípio da simetria e, aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o
reproduziu em seu aÍtigo 39:

Arl. 39 Á iniciativ(lcl.Lt leis conplenlenlates e ordinárias cabe a qualquer nenbro
ou Cofitissão da /TsseDlbleia LegislaíixL, cto Govenlctdot do Esíado, ao Tribunal de

Jüsliça, à Ptocuracloria Gerdl de Jusliça e aos cidadãos, na íorna e nos casos

preú s lo s ne s ta C on s I i lu iç ão.

A Carta Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

matérias de competência do Estado, confolme dispõe seu aftigo 25:

Arl. 25 Cabe à Assembleía Legislaíira, com d sanção do Governador do Estado

não etigida esla para o esPecirtcaclo no arl- 26, dispor sobre lodal as malétías de

compeíêncid do Eslado, especialmente.

Dessa forma, podemos inferir que na análise da constitucionalidade fonnal a proposição

encontra-se ampaüda pelas normas constitucionais.

Além disso, ela está em pefeita sintonia com os dispositivos da Carta Magna que trâtam

da proteção a família, determinando ob gação ao Estado de assegurar assistônciâ a cada um dos

integ,rantes e, não há dúvida de que os órfios do feminicídio são pessoas que são profundamente

afetadas pelo acontecimento, sendo consideradas como vítimas indiretas. Vejamos:

Á . 226. A íanília, base da sociedade, ten especial proteÇão do EstaÍlo

(...)

§ 8'O E:taclo assegurará a assistência à.íamília na petsod de cada ml dos que a

íntegra 1, ciando rnecanis los para coibir aviolêncid no ámbíto de tüas reldÇões

A Carta Política brasileirâ, visando conferir proteção ás vítimas indiretas do feminicídio, os

órãos, instituiu uma obrigação ao legislador federal, o afi. 245 âssim dispõe:

Arí. 245. A lei (tisporá sobrc as hipóteses e co,ldiÇões ern que o Poder Público

cl(lr(:i assistência aos herdeiros e dependenles cdrentes cle pessoas ilitnadas por

crime doloso, sern prejuízo da responsdbiliclade ciT il do autor do ilícito'
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Bmboú no ânrbito fcdcral ainda não tenha sido instituida a lci que trate especillcamcnte

dessa proteção, nào pocle o Estado de Mato Crosso permanecer incltc, devendo agir'positivanrente,
instituindo lornas qLlc dirccionc as politioas púb]icas a serem adotadas c que protejam cssas

vitiDlas.

No âmbito intemacional a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão no

item I do art. 25 assim prcconiza:

Todd pessoa te, direilo a un nítel de |ida sulciente para lhe assegurar e à su.t

Jantílía a safu)e e o bel -eslar, principalmente quanlo à dlimentaçào ao vesluário,

ao alojamento, à .tssisíência métlica e ainda qüanlo ais r.rv4or '§'cl"À
necessários, e tem direilo à segltrançd n.' desemprego' na doença' na itlrdlidez, na

viu.rez, nd 1)elhice ou noutrt)s casos de petrla de eíos de subsistôncia por
circunstâncias i dependentes da sua T ontaÍle.

Da mesmâ forma, o preâmbulo da Convenção Americâna de Direitos Humanos (Pacto de

San José da Costa Rica) assegum que, "de acordo com a Declamção UniveÍsal dos Direitos do

Homem, só pode ser realizado o ideal do ser humano livre, isento do temor e da miséria, se forem

criadas condições que permitam a cada pessoa gozar dos seus direitos econômicos, sociais e

culturais, bem como dos seus direitos civis e políticos".

A Constituição do Estado de Mato Grosso, em confotmidade com a Cartâ Magt1a também

dispõe que o Estado deve proteger a oiança e ao adolescente, com prioridade, de toda a forma de

negligência, discriminação, exploração, violência e maus tratos

Arl- 13 É clever do Esíado assegurar à criaúçd e ao ddolescente, con prioridade o

.lireito à vidd, à saúde, à.llinentaÇão à educação, do lazer' à profssionalização,

à culturd, à conr,i\'ência íaililiar e corllunitáría' bem como colocó-los a salvo de

todaJotna de neglígêncio, discri inaÇão, explotdção,'riolência e 
'Itnus 

íratos-

A proposição possui como objetivo âsseguÍar essa proteção integrâl e os direitos humanos

das criançai e àos adolescentes, conforme estabelece o seu âft.4', atua[do no sentido de aprimorar

as políticas públicas já existentes.

Especificâmente quanto a definição de politicas públicas pelo Poder Lcgislativo, o

Ministro Aàilson Lamounier, no julgado do TJ-MG (ementa trarscritâ abaixo), descreve que ao

Poder Legislativo compete estabelecer as normas princípiológicas, as metas e as diretrizes, que

scrvirão õomo fundamento para a implementaÇão dâ politica pública pelÔ Poder Executivo'

Vejamos:

As polílicas púbticas Pode ser enlefitlidas cofio n co'li nb 
'le 

nelds e diretrízes

qui orienraÃ a atualao do Podet Público na busca peld eíeti'dção dos chamados

eireitos soci,j,,J, p'eristo: no art. 6a dd Constihtição da Repúblíca tluttli seiat)1' a

NCCJR

rÉé-

-- 
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educação, .r saúde, o trdbalho, a ,nc)radia o lazer, a segurança' d Pre.idêtlcia

t,,iiàil', o p**çao á 
^"ternida(le 

e à infância e a dssitêncía aos,(lesat'!l:td'::: 
, -

E\ec

AÇÃO DIRETA DE ]NCONST]TUC]ONALIDADE ' PEDIDO LIM]NAR ' LEI

t iuutctp.'tL QUE TMLA DE MÁT,NA DE .r!t-ll111t/-! F'xcLUStvA Do

)HEFE Do P,D;R iiEétmvo ' 'qraoNre 
À sEPAR4ÇÃo DE PoDERES -

"FUMUS BONI luuii A 'TMICULUU II'I UOM' YERIFICADOS ' L]MIN/IR

CONCEDIDA - i'^";"t os requisilos legais que sustentun as merlidas de

caratet urgente, deve ser concetliãa a li inat pard suspendet d efrcácia da Leí

MuniciPci que, et- aiili"e p"rfun't'iu fe.ru t Trinapio du sepdração de Podercs

oo troto, ,1" ''ota'ii 
iitusn-a cltt Chefc'dLt Picl'r EÍecutivo no íocaníe à fixttÇão

de políticas públici:' consoante o art b0 inciso lI da Conrtituição Estadual'

(TJ-MG - AçAo Direíd Inconsí: I0000121-22-9^8430-00- MG Relatut: Adilson

Lorrorni",, ooto '1i"1'ii"*"''"' 
13/05/2013' Ótgão EsPecial / ÓRGÃO

ESPECIAL, Data de Pubtkação: 09/08/201 3)

Na proposta em análise o autor estabeleceu apenâs as diretrizes a serem obselvadas no caso

de institui;ào à'" politi"u. publicas voltaàas para esse setor' consignando ao PodeÍ Executivo' na

atuação doPoder àiscricionário, a sua execução e gestão'

Maria Paula Dallari Bucci, definiu políticas públicas como sendo:

progldmas de açào govttnanemul vtsando a coorderutr os neios à 
'lisposiÇão 

do

Estallo e as otiuiaiàe" p,na<l""' para a realizaçào 'dt objeÍívos socialenie

releranles e putit''tii"''[" d!Íet]ninados Pottticar.Ptthtrco: \ão ' etas colettuas

"on,"'"''"' ", 'o*í"ioi"'"''^ i"ii"i'i 
a" at'"i'o pt)hiico' en P tido latot

Assim, considerando qüe âs politicas públicas. sào as ações, estatais destinadas ao

atendimentoàsdemândasdasociedadecivilequeolegisladoréorepresentantedopovo'coflclui-se
que a prescnle proposiruÍa .nt uo 

"ntonito 
uol diramãs da lcgislação nacional e aos intercsses do

lesislador federal quanto ao âssunlo,;;;;ã" ^ 
consignâÍ- uma política eficier,te c eflcaz de

ffiçJo ", p*to^ ,irimas indiretas do leminicidio os órÍàos'

Logo, nào vislumbramos questões constitucionais e legais que seiam óbicc para a

âprovaçào do presente projeto de lei

É o Pare"er'

íiãi*ii,çaiúna de aprot'ar ou não projero de tei de ini.iLttin do PÍ)det

Executi'ro, conú no cdso (gríos ttosso)

' ,-'.. 
--.' -.' _ --,racr-a*a 
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Pelas razões expo§tas! voto

autoria do Deputado Dr. Gimenez.

Sala rlas Comissões, em \Z
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(ortri\(ào de Conslirurçáo. lu(ticâ e qedaçào

III - Voto do Relâtor

favorável à aprovação do PÍojeto

6" §[ziL a" zozz.

de Lei n" 165/2021, de

lV - Fichâ de Votâção

dc Lei n." 165/2021

Rcunião da Comlssão cln

Relator: Dcputado

Énr....larir.. opo.tu", .'ot.) fut"l*incf i E)rut'ação do Prcjeto dc Lei n" 165/2021 de autoria do

Posição ra Comissão
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